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Resumo: Após intensas ações de movimentos e grupos de mulheres, no decorrer da história, para ampliar 
a sua participação nos diversos espaços sociais, é notável a sua presença no mundo do trabalho, mas elas ainda 
enfrentam disparidades, inclusive no meio acadêmico. Isto ocorre em virtude das construções sociais e culturais 
que historicamente definem papéis e expectativas de gênero, especialmente nas sociedades ocidentais. Este artigo 
objetiva, portanto, realizar uma revisão sistemática de literatura a respeito dos impactos da construção social das 
desigualdades de gênero no contexto do trabalho, lançando um olhar mais detido ao contexto acadêmico. A pesquisa 
foi conduzida nas bases Scielo e Periódicos Capes em julho de 2024, com descritores sobre igualdade e desigualdade 
de gênero, resultando na seleção de 13 textos. Para a organização e interpretação dos dados levantados, adotou-se a 
Análise Temática de Dados como procedimento metodológico. A análise apontou que o ambiente acadêmico ainda 
é marcado por preconceitos e discriminações, refletidos em desigualdades institucionais, dificuldades relacionadas 
à maternidade e questões de interseccionalidade. Salienta-se que a categoria “mulher” não é homogênea e que as 
desigualdades se manifestam de formas variadas. O artigo contribui com a discussão da equidade de gênero no meio 
acadêmico, evidenciando desigualdades que ainda permeiam esse campo.
Palavras-chave: educação; estrutura social; instituições acadêmicas; pesquisadoras; relações de gênero.

Abstract: After intense actions by women’s movements and groups throughout history to expand their participation 
in various social spheres, their presence in the world of work is notable, but they still face disparities, including 
in academia. This occurs due to the social and cultural constructions that historically define gender roles and 
expectations, especially in Western societies. This article aims, therefore to conduct systematic literature review on 
the impacts of the social construction of gender inequalities in the work context, with a closer look at the academic 
sphere. The research was conducted using the Scielo and Capes Journals databases in July 2024, using descriptors 
on gender equality and inequality, resulting in the selection of 13 texts. Thematic Data Analysis was adopted as the 
methodological procedure for organizing and interpreting the data collected. The analysis indicated that the academic 
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environment is still marked by prejudicing and discrimination, reflected in institutional inequalities, difficulties 
related to motherhood, and issues of intersectionality. It is important to highlight that the category “woman” is not 
homogeneous and that inequalities manifest themselves in various ways. This article contributes to the discussion of 
gender equality in academia; by emphazing the inequalities that still permeate this field.
Keywords: education; social structure; academic institutions; women researches; gender relations.

INTRODUÇÃO

Registros históricos evidenciam que as mulheres estão inseridas no contexto do trabalho desde a Antiguidade 
(Lerner, 1986/2019). No entanto, os papéis desempenhados variaram de acordo com o tempo e as culturas. 
Os avanços na educação trouxeram crescimento na inserção das mulheres em trabalhos considerados não 
manuais a partir da década de 1990, porém, esse crescimento é maior em áreas de menor renda e relacionadas 
ao cuidado como educação e saúde. Observa-se que esses avanços ocorreram predominantemente para as 
mulheres brancas, visto que as mulheres negras ainda ocupavam majoritariamente os cargos de serviços 
domésticos e manuais (Silva et al., 2013). Apesar de as desigualdades poderem ser abordadas sob diferentes 
ângulos, este artigo aborda os desafios específicos que as mulheres enfrentam ao seguir uma carreira 
acadêmica. 

Embora as mulheres participem ativamente das ciências e da pesquisa, ainda persiste a ideia de que elas são 
inferiores, acarretando problemas que refletem diretamente no ambiente acadêmico, como a menor chance 
de ascender na carreira, reforçando para as mulheres o papel de inferioridade em relação aos homens 
(Leta, 2014).  

Estudo realizado por Barros e Mourão (2020) indica a existência de desigualdade de gênero no trabalho, 
incluindo o ambiente acadêmico. Todavia, de acordo com as autoras, carecem as pesquisas que buscam 
compreender como este ambiente é formado na sociedade contemporânea, evidenciando lacunas que 
necessitam ser abordadas. Assim, é fundamental analisar esse ambiente para analisar causas sociais 
subjacentes à essa desigualdade.    

Portanto, o objetivo desta pesquisa é realizar uma revisão sistemática de literatura a respeito dos impactos da 
construção social das desigualdades de gênero no contexto do trabalho, lançando um olhar mais detido ao 
contexto acadêmico. Assim, permite-se observar como o processo de construção social das desigualdades 
de gênero afetam o ambiente de trabalho acadêmico. Além disso, a revisão busca fornecer uma base teórica 
sólida para futuras pesquisas e ações que visem reduzir as disparidades de gênero no meio acadêmico e em 
outros ambientes profissionais. 

Estudos acerca da desigualdade de gênero no contexto acadêmico possibilitam a identificação e exposição 
das barreiras sistêmicas e sociais que impedem a equidade de gênero desde a inserção até a ascensão 
das mulheres em suas carreiras. Ao realizar discussões acerca das mulheres, é necessário salientar que 
o ser mulher, neste estudo, não é tratado como categoria universal, visto que não se trata de um grupo 
homogêneo. 

Nesse estudo, será utilizado o termo autoras e se necessário autoras(es), a fim de um posicionamento 
contra-hegemônico, visto que o uso predominante do pronome masculino na linguagem, especialmente 
em contextos coletivos e neutros, é um reflexo e um instrumento de hegemonia4 cultural e social. Ainda, 
4 	 Poder que algo ou alguém exerce em relação aos demais; supremacia, domínio (Dicio, n.d.). Nesse contexto, refere-se ao 

domínio cultural que estabelece o masculino como padrão ou norma, invisibilizando e subordinando outras identidades 
de gênero.	
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as autorias dos artigos a serem revisados são predominantemente femininas, salvo alguns artigos em que 
há colaboração masculina.

REFERENCIAL TEÓRICO

Olhar atentamente para a sociedade e suas dinâmicas nos faz perceber relações hierarquicamente 
estruturadas e organizadas a partir de padrões historicamente definidos. Ao observar as questões de gênero, 
também é possível se deparar com tal realidade. Fernandez (2019) define as relações de gênero como uma 
hierarquia que difere os papéis sociais atribuídos a homens e mulheres, gerando uma evidente dicotomia. 
A autora aponta ainda como essas diferenças possibilitam observar a forma como as relações de poder são 
desenvolvidas em uma sociedade, acarretando divisões, inclusive no contexto do trabalho.

Torna-se fundamental, portanto, compreender que organizações não são neutras, ao contrário, são locus 
que manifestam as mesmas contradições e hierarquias verificadas na sociedade como um todo. Há, 
portanto, uma perspectiva criada e recriada historicamente (Centro de Estudos em Sustentabilidade da 
Fundação Getúlio Vargas [FGVces], 2021), a partir da qual definem-se lugares a serem ocupados pelos 
diferentes grupos sociais.

Sendo assim, Silva et al. (2013) enfatizam a diferenciação do conceito sexo biológico e do conceito de 
gênero. De acordo com as autoras, o conceito de sexo condiz com as características anatômicas e físicas 
que distinguem machos e fêmeas. Já o conceito de gênero enquadra características culturais e sociais, que, 
na maioria das vezes, são fundadas conforme o corpo. O determinismo biológico e a construção social 
estão interligados, reforçando-se mutuamente. Novas interpretações biológicas surgem quando categorias 
sociais como gênero são estabelecidas, enquanto as perspectivas biológicas conferem legitimidade e poder 
às categorias sociais. Assim, há uma interdependência entre o biológico e o social (Oyěwùmí, 2002).  

No entanto, Saffioti (2015) destaca que cada feminista enfatiza diferentes aspectos do conceito de gênero, e, 
apesar de possuir divergências nesses aspectos, há um consenso limitado: o gênero é uma construção social 
que define as categorias de masculino e feminino. O conceito de gênero, por si só, nem sempre significa 
desigualdade entre homens e mulheres. Em muitos casos, a hierarquia é apenas presumida. No entanto, 
algumas feministas veem essa hierarquia como algo que existe em qualquer período histórico (Safiotti, 
2015; Johnson, 2014; Lener, 1986/2019). 

O gênero é um fenômeno histórico e cultural, sujeito a diferentes construções em diferentes sociedades, e 
pode não ter existido em algumas delas. Como exemplo,  pode ser observada a sociedade Iorubá, onde as 
relações sociais são criadas pelo social e não pela biologia, a anatomia de uma pessoa não define a posição 
social dela e não há generificação (Oyěwùmí, 2002).

A ideia binária de feminino/masculino além de estabelecer uma estrutura exclusiva na qual essa especificidade 
é reconhecida, também separa completamente, de forma analítica e política, a “especificidade” do feminino 
da constituição de classe, raça, etnia e outros eixos de relações de poder (Butler, 2018). Para Lugones (2008, 
p. 05):  

Tanto o dimorfismo biológico e a heterossexualidade quanto o patriarcado são característicos do 
que chamo o lado iluminado/visível da organização colonial/moderna do gênero. O dimorfismo 
biológico, a dicotomia homem/mulher, a heterossexualidade e o patriarcado estão inscritos – com 
letras maiúsculas e hegemonicamente – no próprio significado de gênero. 
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Dimenstein et al. (2020) sinalizam que o gênero tem sido empregado como um mecanismo de estratificação e 
categorização da sociedade, servindo aos interesses das elites dominantes e sua concepção de modernidade, 
muitas vezes na perda das resistências comunitárias e das práticas solidárias.    

Por sua vez, Scott (1989) afirma que a relação gramatical do “gênero” é apenas um mecanismo de classificação 
dos fenômenos, pois segue um sistema de distinção que é socialmente acordado, e ainda, esse formato de 
classificações permite que existam formas diferentes de distinções ou de agrupamentos.  

 É importante salientar que, ao abordarmos as relações de gênero, estamos tratando de dinâmicas de 
poder (Costa, 2000). Considerando que as relações entre masculino e feminino se apresentam de forma 
desigual e assimétrica, essas interações perpetuam a subordinação das mulheres em relação aos homens, 
consolidando, assim, o domínio patriarcal.

Logo, a manutenção do status quo beneficia os homens, enquanto transformações voltadas para a igualdade 
de gênero refletem os interesses femininos (Saffioti, 2015). Dessa forma é possível afirmar que os interesses 
são no mínimo contraditórios, portanto, ampliar o espaço de atuação das mulheres, por si só, não é 
suficiente. Em outras palavras, não basta que algumas mulheres ocupem posições econômicas, políticas 
ou religiosas tradicionalmente reservadas aos homens. Mesmo com tais avanços, a estrutura patriarcal 
permaneceria inalterada. A superação das desigualdades de gênero exige transformações profundas, que 
preservem as diferenças, mas eliminem as desigualdades impostas pela sociedade. Em uma ordem de 
gênero não patriarcal, essa contradição não existiria.

O contexto no qual vivemos manifesta a desigualdade em detrimento da diferença. Desta forma, o homem 
(branco) define a posição da mulher, e por consequência, a sua própria posição, como centro de tudo 
(Beauvoir, 1949). Há, portanto, a necessidade de nomear a cisgeneridade branca heterossexual, patriarcal, 
para que deixe de ser considerada como algo “natural” e seja interpretada como o processo histórico que é, 
juntamente com seus privilégios (Oliveira, 2023).

Ao trazermos para a pauta a questão de gênero, é necessário salientar que o ser mulher, neste estudo, não é 
tratado como categoria universal. Compreendemos que existem diferenças em posições dentro da categoria 
mulher, sendo que em determinados gêneros, raças e classes há ainda maior desigualdade e inferiorização 
(Gouvêa et al., 2019). Dessa forma, é necessário compreender os processos discriminatórios existentes e 
as condições das quais decorrem (Kyrillos, 2020), apontando para uma análise interseccional (Crenshaw, 
2002). Outras análises são passíveis de serem realizadas quando se trata da perspectiva do gênero. Lima et 
al. (2017) trazem o conceito para uma análise da atmosfera socioeducativa. Para as autoras(es) o gênero 
reflete a maneira como as crianças são educadas, visto que a educação ocorre de maneira diferenciada a 
partir da ideia de gênero. Partindo do padrão hegemônico de educação, aos homens cabe a esfera pública 
e às mulheres a esfera privada da casa (Fernandez, 2019).

No que diz respeito ao mundo do trabalho, portanto, a cidadania das mulheres é afetada pela divisão 
sexual ali existente, de maneira a trazer obstáculos no que se refere à possibilidade de recursos e ocupações. 
Embora as hierarquias de raça e classe definam o acesso ao poder, essa divisão sexual do trabalho e as 
construções que se relacionam com ela fazem com que as mulheres tenham chances diferentes quando se 
trata de ocupar posições (Biroli, 2016).
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Ainda, a divisão sexual do trabalho compromete o tempo das mulheres de forma desigual se comparado 
aos homens. Assim, as mulheres têm menor participação em locais públicos, como na política. De acordo 
com Biroli (2016) as mulheres sofrem com a sub-representação no meio político, visto que se espera delas 
(mas não dos homens), que todo seu envolvimento no que se refere ao político esteja em equilíbrio com a 
vida familiar e doméstica.

No que se refere à educação no Brasil, Barros e Mourão (2018) afirmam que as mulheres são maioria 
em números de matrícula em todos os níveis de ensino, e em 2015 eram maioria também em mestrados 
e doutorados. No entanto, Silva e Ribeiro (2014) afirmam que esse crescimento ocorre de maneira 
dicotomizada, visto que as mulheres tendem a se concentrar nas áreas de Educação e Saúde (Artes, 2017).

A educação tem sido historicamente associada a trabalho de cuidado e formação, muitas vezes visto 
como uma extensão das responsabilidades femininas. Essa associação contribui para a desvalorização da 
profissão, que é frequentemente considerada menos importante em comparação com outras áreas que são 
mais lucrativas e consideradas como prestigiadas (Nogueira e Schelbauer, 2007).

Biroli (2016) destaca que a percepção de prestígio e valor das ocupações no meio acadêmico muitas vezes 
são moldadas por meio de estereótipos de gênero, que desvalorizam o trabalho realizado por mulheres 
em setores menos reconhecidos, criando uma hierarquia que marginaliza suas contribuições. Além disso, 
fatores ideológicos, como a naturalização das competências e habilidades, e fatores materiais, como a 
desigualdade salarial e o acesso desigual ao tempo livre, influenciam a participação feminina na vida pública 
e, especialmente, na política, funcionando tanto como estímulos quanto como barreiras. As dimensões 
ideológicas e materiais/recursos estão inter-relacionadas: a remuneração pelo trabalho é exigida em uma 
escala na qual atividades historicamente associadas ao feminino recebem menor valorização, enquanto o 
acesso ao tempo é estruturado pela naturalização das responsabilidades que lhes são concedidas.

Artes (2017), evidencia a diferenciação quanto a gênero/raça no que se refere a áreas de ensino. Em 2015, 
na área da Saúde e Educação havia mais mulheres brancas e negras do que homens, comparando-se a 
um quantitativo proporcional de 100 homens, na área de educação havia 253 mulheres, já na área da 
saúde existiam 305 mulheres. Porém, na área das Engenharias para cada 100 homens havia 48 mulheres, 
evidenciando a existência de dicotomias que remetem a mulher ao cuidado e o homem às áreas de exatas 
e cálculos. Quanto a raça/cor, para cada 100 brancos há 101 negros na Educação, 87 em Saúde e 58 em 
Engenharias, desta forma, apresentando paridade apenas na Educação, no entanto, nesses dados específicos, 
não há recortes de gênero e de identidade de gênero, portanto, são consideradas apenas pessoas cis-gênero.

A participação ou concentração de mulheres em determinadas áreas é correspondente ao viés de gênero 
na escolarização e carreiras universitárias (Lima et al., 2017). Em seus estudos sobre gênero e escolaridade, 
Oliveira (2023) aponta que a falta de representatividade é um dos principais pontos para perpetuar a 
desigualdade, e que, mulheres transexuais e travestis, negras e brancas têm ainda menor representatividade, 
pois é reiterada cotidianamente a norma da cisgeneridade branca e heterossexual.    

Gonzalez (2020) menciona que a ascensão social para as negras é ainda mais restrita do que para as brancas. 
Mulheres negras e indígenas enfrentam barreiras estruturais para alcançar a ascensão social devido à 
interseção de múltiplas formas de opressão, incluindo racismo, sexismo e desigualdade econômica. Ela 
discute como tais barreiras dificultam o acesso dessas mulheres a oportunidades de mobilidade social e 
profissional. Dessa forma, quando ganham visibilidade sofrem ainda mais pois aquele “não era o local” 
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onde deveria estar, pois o local socialmente idealizado seria “inferior” ao branco (Vânia Érica Herrera, 
2019).

Gonzalez (2020) destaca a falta de reconhecimento das contribuições das mulheres negras e indígenas para 
a sociedade e argumenta que suas realizações e esforços muitas vezes são invisibilizados ou desvalorizados 
devido aos preconceitos raciais e de gênero predominantes. A inferiorização do local das mulheres negras 
em comparação às brancas é um fenômeno complexo que envolve fatores históricos, sociais e econômicos. 
No contexto brasileiro, essa desigualdade é profundamente enraizada na história da escravidão e na 
construção de uma sociedade que perpetuou a discriminação racial e de gênero (Herrera, 2019). 

Mesmo após a “pseudo abolição da escravatura5”, com a promulgação da Lei Áurea em 13 de maio de 
1888 (Adrielle Carvalho, 2024), as mulheres negras continuaram a enfrentar discriminação, sendo 
frequentemente relegadas a trabalhos informais e de baixa remuneração. Elas têm menos acesso à educação 
e oportunidades de emprego em comparação às mulheres brancas, enfrentando barreiras adicionais no 
mercado de trabalho. Além disso, estereótipos e preconceitos contribuem para a baixa representação de 
mulheres negras em cargos de liderança e dificultam sua ascensão profissional (Herrera, 2019). Conforme 
Herrera (2019) mesmo com singelas conquistas no espaço social, não é comum que mulheres ocupem 
espaços de grande visibilidade e altos cargos.

Diante desse cenário, compreender os impactos da construção social das desigualdades de gênero no 
ambiente acadêmico requer uma abordagem metodológica robusta e sistemática. Assim, este estudo adota 
uma revisão sistemática de literatura como estratégia central, permitindo reunir, analisar e interpretar os 
principais estudos sobre o tema, com atenção especial às contribuições das autoras.

No próximo capítulo, serão apresentados os critérios e os procedimentos que orientaram a coleta e análise 
dos artigos revisados, detalhando o caminho percorrido para alcançar os objetivos propostos nesta pesquisa.

METODOLOGIA

Esta pesquisa é de natureza qualitativa e utilizou como método a Revisão Sistemática de Literatura, que foi 
realizada de acordo com Galvão & Ricarte (2020). Para o seu desenvolvimento, foram realizadas buscas nas 
bases de dados Scielo e Periódicos Capes entre os dias 16 e 22 de julho de 2024. Os seguintes descritores 
foram utilizados nas buscas: “igualdade de gênero + academia” e “desigualdade de gênero + academia”. 
Estes descritores foram selecionados para garantir que os textos abordassem diretamente as questões de 
gênero no contexto acadêmico. Como critérios de inclusão as publicações deveriam ser brasileiras, possuir 
acesso aberto e estarem compreendidas entre os anos de 2014 e 2024, pois o recorte temporal de 10 anos 
possibilita capturar as mudanças e tendências mais recentes, incluindo avanços tecnológicos, mudanças 
culturais e novas políticas que impactaram as relações de gênero. 

Na busca inicial foram encontrados 16 textos com o descritor “igualdade de gênero + academia”, sendo 3 
artigos no Scielo e 13 no Periódicos Capes. A partir do descritor “desigualdade de gênero + academia” foi 
encontrado 1 artigo no Scielo e 24 no Periódico Capes. Foi realizado um processo de eliminação de textos 

5 	 Considerada uma falsa abolição porque, apesar de extinguir formalmente a escravidão, não garantiu direitos, apoio, 
moradia, trabalho ou qualquer reparação à população negra libertada. Desta forma, a população negra foi excluída de 
direitos básicos, enquanto imigrantes europeus passaram a ser priorizados como força de trabalho, consolidando o racismo 
estrutural no país (Carvalho, 2024).	



RECC (2236-6377), Canoas, v. 31 n. 1, 01-20, Abr., 2026.

Mulheres no contexto de trabalho acadêmico: revisão sistemática de literatura

7

duplicados para assegurar que cada texto fosse considerado apenas uma vez. Nesta fase foram eliminados 
4 textos duplicados, restando 37 publicações para triagem. 

Seguindo as diretrizes do protocolo PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-
Analyses), foi realizada uma etapa de análise de relevância, na qual 20 textos foram excluídos por não 
apresentarem aderência ao tema central da pesquisa. Os 17 textos restantes foram lidos na íntegra, e, ao final 
dessa etapa, 13 foram considerados relevantes para a análise final, por abordarem de forma significativa as 
desigualdades de gênero no contexto acadêmico brasileiro.

Após a seleção os textos passaram por um processo de fichamento detalhado, que foi essencial para 
organizar e sintetizar as informações. A partir dele foi possível observar que os artigos abrangiam alguma 
questão específica com mais profundidade. Para a análise dos dados, optou-se pela Análise Temática de 
Dados (ATD), conforme proposta por Virginia Braun e Victoria Clarke (2006). 

A ATD foi conduzida de forma indutiva, dessa forma, as categorias temáticas foram construídas a partir 
da leitura atenta e recorrente dos trabalhos selecionados, considerando as recorrências e tensões presentes 
nos discursos. O processo analítico seguiu as etapas propostas pelas autoras: (I) familiarização com os 
dados; (II) geração de códigos iniciais; (III) agrupamento dos códigos em temas preliminares; (IV) revisão 
e refinamento dos temas; (V) definição e nomeação das categorias analíticas; e (VI) redação da análise. 
A partir desse percurso, foram construídas três categorias principais que organizaram os resultados: 
dificuldades de gênero na academia, ser mãe e cientista, e interseccionalidade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nesta seção serão apresentadas as análises e discussões dos artigos selecionados, expostos no quadro a 
seguir:

Quadro 1. Artigos analisados na revisão sistemática de literatura.

Ano Autoras(es) Título Periódico

2017
Luana do Rocio Taborda 

e Ana Martina Baron 
Engerroff 

Mapeando o lugar da 
mulher docente na 

Universidade Federal de 
Santa Catarina

Revista Sociais e Humanas

2019
Mariana Pimenta Oliveira 
Baccarini, Xaman Korai 

Minillo e Elia Elisa Cia Alves 

Gender Issues in the Ivory 
Tower of Brazilian IR 

Contexto Internacional

2020
Maria Aparecida Ferrari, 
Raquel Cabral e Jorge 

Salhani

Comunicação, diversidade 
e Agenda 2030 no 

enfrentamento à violência 
contra a mulher: percepção 

de alunos de pós-
graduação na academia e 

nas empresas

Razón y Palabra
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2020

Vanessa Thomas Becker; 
Nariel Diotto; Tiago 

Anderson Brutti e Sirlei de 
Lourdes Lauxen 

A pesquisa científica como 
prática social de resistência 

das mulheres 

Revista Interdisciplinar 
de Ensino, Pesquisa e 

Extensão

2021

Ana Lucia Nunes de Souza; 
Luciana Ferrari Espíndola 
Cabral; Janine Monteiro 

Moreira; Valentina Carranza 
Weihmüller; Marina Meloni 

da Silva Rodrigues; 
Gabriela Gomes araujo 
e Beatriz Cristina Castro 

Macedo 

Professoras negras na pós-
graduação em saúde: entre 

o racismo estrutural e a 
feminização do cuidado 

Saúde em Debate

2021

Rayane Monique Bernardes 
Loch; Kelly Beatriz Vieira 
Torres e Carolina Reciate 

Costa

Mulher, esposa e mãe na 
ciência e tecnologia 

Revista Estudos Feministas

2021
Julia Stefanello Pires; 

Letícia Scheidt Gregianin e 
Mariana Lira de Freitas 

A proteção jurídica das 
pesquisadoras no Brasil: 
o desafio da mulher na 

ciência 

Cadernos de Direito

2021

Amurabi Oliveira, Marina 
Félix de Melo, Quemuel 
Baruque de Rodrigues e 

Mayres Pequeno

Gênero e desigualdade 
na academia brasileira: 
uma análise a partir dos 

bolsistas de produtividade 
em pesquisa do CNPq 

Revista de Ciências Sociais 
Configurações 

2022
Eliane Almeida; Mônica 

Müller e Edna Hogemann 

A  produção científica 
e a maternidade sob a 
ótica epistemológica da 

objetividade forte 

PLURAIS - Revista 
Multidisciplinar

2022

Letícia Lovato Dellazzana-
Zanon; Ângela Lovato 

Dellazzana; Marcela Pereira 
de Sousa e Lidiane dos 

Santos Souza 

(Des)igualdade de gênero 
na carreira acadêmica o 
impacto da maternidade 

Revista Brasileira de Pós- 
Graduação

2022

Suzete Gonçalves Caçula, 
Mauro Mccarthy de Oliveira 

Silva, Beatriz de Castro 
Magalhães e Greyce 
Alencar Albuquerque 

Produção acadêmica e 
científica em programas 

stricto sensu 

Revista Docência do Ensino 
Superior 

2023 Igor Silva Figueiredo
A trajetória da mulher na 

universidade: feminismo e 
academia 

Revista de Gestão e 
Secretariado - GeSec 

2023
Márcia Maria Tait Lima,  
Rebeca Buzzo Feltrin,  

Gedalva de Souza 

Gap de gênero na 
ciência em tempos de 

COVID-19: um panorama 
do Brasil 

Revista Redes

Fonte: Elaboração das autoras com dados da pesquisa (2024).

A partir dessas obras, são exploradas, a seguir, as principais contribuições teóricas e analíticas relacionadas 
às construções discursivas sobre gênero e suas implicações no ambiente acadêmico.
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Dificuldades de gênero na academia

Nos artigos analisados observa-se que a desigualdade de gênero se manifesta de diferentes formas. Baccarini 
et al. (2019), Figueiredo (2023) e Ferrari et al. (2020) indicam que implicações financeiras também podem 
ser inferidas a partir das discussões sobre desigualdade de gênero. As(os) autoras(es) mencionam que as 
mulheres acadêmicas possuem média salarial até 30% inferiores em comparação aos seus colegas homens, 
mesmo que ocupem funções semelhantes e tenham em média mais anos de escolaridade.

Essa disparidade salarial não pode ser vista de forma isolada; é reflexo de uma longa história de desigualdade 
de gênero, enraizada na socialização das mulheres desde a infância. Como Caçula et al. (2022) destacam, as 
mulheres são preparadas desde cedo para desempenhar papéis domésticos e de cuidadoras, sendo menos 
incentivadas a investir em suas carreiras profissionais e acadêmicas. Esse processo de socialização perpetua 
estereótipos de gênero que limitam o desenvolvimento e o reconhecimento das mulheres no ambiente de 
trabalho, contribuindo para a manutenção de desigualdades salariais e de oportunidades.

Assim, a disparidade salarial mencionada nos estudos de Baccarini et al. (2019) e Ferrari et al. (2021) não 
se trata apenas de questão financeira, mas de uma manifestação de um sistema patriarcal que perpetua o 
preconceito de gênero e afeta diretamente o acesso das mulheres a oportunidades equitativas de crescimento 
e remuneração.

Pires et al. (2021) e Figueiredo (2023) concordam que as mulheres ocupam posições de trabalho que 
necessitam de menor qualificação, condições precárias ou condições salariais defasadas. No mesmo sentido, 
Baccarini et al. (2019) afirmam que as mulheres possuem menor acesso às oportunidades de promoção e 
desenvolvimento de carreira, o que pode resultar em estagnação profissional e menor remuneração ao 
longo do tempo. 

Dessa forma, confirmam-se os estudos de Barros e Mourão (2020), ao afirmarem a existência de desigualdades 
no ambiente acadêmico no Brasil, mesmo sendo o país ibero-americano com a maior proporção de artigos 
científicos assinados por mulheres (como autoras ou coautoras) e embora o número de pesquisadoras 
tenha aumentado em comparação a períodos anteriores, elas ainda não alcançaram a equidade em relação 
aos pesquisadores homens (Becker et al., 2020).

Conforme Becker et al. (2020) os preconceitos baseados em gênero que limitam as oportunidades e a 
valorização do trabalho feminino resultam em um ambiente de pesquisa que muitas vezes não é equitativo 
ou acolhedor, visto que para isto ele deveria transmitir segurança e conforto. No entanto, Oliveira et 
al. (2021) e Figueiredo (2023) mencionam características no ambiente acadêmico que vão no caminho 
oposto do acolhimento, as(os) autoras(es) indicam que as mulheres sofrem pressões específicas de gênero, 
relacionadas às expectativas sociais e profissionais impostas a elas.

Além disso, Becker et al. (2020) e Oliveira et al. (2021) abordam os desafios estruturais e obstáculos 
específicos no meio acadêmico, que limitam a participação e o avanço das mulheres. As expectativas 
profissionais impostas a elas, derivam da desigualdade de gênero, pressionando-as a cumprir papéis 
tradicionais de gênero e, assim, limitando suas opções de carreira e crescimento pessoal.

Becker et al. (2020) argumentam que um dos principais desafios enfrentados pelas mulheres na pesquisa 
científica, assim como em diversas formas de inclusão no espaço público e no acesso a cargos e posições 
equivalentes aos dos homens com a mesma formação, é o preconceito baseado no sexismo. As raízes da 



RECC (2236-6377), Canoas, v. 31 n. 1, 01-20, Abr., 2026.

Thayna Lopes Martins, Josiane Barbosa Gouvêa e Elisangela Andrade Angelo

10

sociedade patriarcal, sustentadas pela dominação e submissão do gênero feminino, são responsáveis pelo 
silenciamento das mulheres. Em suas trajetórias, elas não enfrentam apenas os desafios como pesquisadoras, 
também precisam lutar constantemente contra o sexismo e a misoginia, que as desqualificam como 
profissionais da ciência.

Para compreender como a desvalorização do trabalho feminino na academia afeta as mulheres, Pires et 
al. (2021) relatam que a sua sub-representação em cargos de liderança e decisão dentro das instituições 
acadêmicas perpetua a desigualdade e a segregação hierárquica. Caçula et al. (2022) indicam ser este 
fator determinante no impedimento da ascensão das mulheres na academia, reforçando a ideia de que as 
mulheres são frequentemente vistas como menos competentes ou menos dedicadas em comparação com 
seus colegas homens.

Taborda e Engerroff (2017) destacam que há uma aparente igualdade numérica entre homens e mulheres na 
docência, no entanto, as mulheres estão sub-representadas em áreas de exatas, engenharias e tecnologias, 
principalmente quando se refere a cargos de docente titular. Nesse caso, no estudo realizado pelas autoras 
na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), quando se trata de titulares, a cada 4 docentes, 3 são 
homens e 1 é mulher.

Loch et al. (2021) evidenciaram que na área de exatas e tecnológicas as mulheres representam, em média 
30% do corpo docente, enquanto nas áreas de humanas e saúde o número fica acima de 50%. Reiterando o 
apontado por Ferrari et al. (2020) e Silva e Ribeiro (2014) que na época apontaram que o crescimento das 
mulheres ocorre de maneira dicotomizada no meio acadêmico.  

Nogueira e Schelbauer (2007) apontam que a desvalorização das áreas educacionais remete à perspectiva 
de que a educação atende a população de todas as classes (inclusive as classes baixas), portanto, não traz 
retorno financeiro. Sendo assim, essa visão acaba favorecendo profissões que supostamente oferecem mais 
retorno financeiro e status social, deixando de lado aquelas voltadas para a educação de grupos menos 
favorecidos. Dessa forma, as áreas de exatas, tecnologias e engenharias são consideradas “superiores” à 
saúde e à educação.  

Como destacam Taborda e Engerroff (2017), essa segmentação é um reflexo de uma cultura acadêmica 
historicamente marcada por estereótipos de gênero, que posiciona as mulheres em áreas mais relacionadas 
ao cuidado e às ciências sociais, enquanto as áreas de exatas, tradicionalmente dominadas por homens, são 
vistas como mais racionais, objetivas e prestigiadas.

A perpetuação dessa cultura não apenas limita o acesso das mulheres a áreas como engenharia e ciências 
da computação, mas também contribui para a manutenção de um sistema que subestima suas capacidades 
nessas disciplinas. Essa divisão histórica das áreas de conhecimento, continua impactando o equilíbrio de 
gênero na academia contemporânea. Ainda, Becker et al. (2020, p. 355) apontam que: “Do mesmo modo 
que as identidades de gênero, a ciência também é uma construção social, produto e efeito de relações de 
poder”.

Embora as(os) autoras(es) Caçula et al. (2022) reconheçam que houve avanços significativos na luta das 
mulheres por direitos e igualdade, elas(es) também enfatizam que as expectativas sociais em relação ao 
papel das mulheres no lar persistem. As mulheres continuam a ser vistas como as principais responsáveis 
pelos cuidados com a família e pelas tarefas domésticas. As(os) autoras(es) destacam que desde o início 
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do século XIX, as mulheres eram vistas como inferiores e, portanto, eram preparadas apenas para o 
papel de cuidadoras e donas de casa, com pouca ou nenhuma ênfase na educação formal ou em carreiras 
profissionais. Todavia, considera-se fundamental mencionar, que essa narrativa se aplica principalmente 
às mulheres brancas, de classes sociais mais altas, e não contempla a experiência de mulheres negras, 
indígenas e quilombolas.

Conforme discutido anteriormente por Gonzalez (2020), as mulheres negras, indígenas e quilombolas 
historicamente desempenharam funções ativas no trabalho e na manutenção de suas comunidades, tanto 
no âmbito doméstico quanto no coletivo. Tais mulheres, portanto, não foram socializadas apenas para 
o cuidado doméstico, mas também para o trabalho, a produção agrícola, a liderança comunitária e a 
preservação cultural. Para elas, o conceito de fraqueza ou inferioridade não se aplicava da mesma maneira, 
uma vez que, em suas culturas, o trabalho e a luta pela sobrevivência eram compartilhados por homens e 
mulheres. Essa distinção reflete as realidades diversas e muitas vezes negligenciadas das mulheres que não 
se encaixam no modelo de feminilidade construído pela cultura ocidental dominante (Gonzalez, 2020). 
Também nos permite compreender que as barreiras enfrentadas pelas mulheres na sociedade patriarcal 
não são homogêneas, mas refletem diferentes camadas de preconceito. 

Nas pesquisas de Loch et al. (2021) evidenciam-se que uma das causas de desigualdade na academia é a falta 
de incentivo e apoio. Desde a infância, as meninas muitas vezes não recebem o incentivo necessário para 
se interessar por áreas de exatas, o que pode limitar suas oportunidades e confiança ao escolher carreiras 
nessas áreas, perpetuando conforme demonstram Taborda e Engerroff (2017), uma cultura acadêmica de 
gênero.

Essa segmentação por gênero nas áreas de conhecimento reflete uma diferença nas oportunidades e no 
acesso a posições de destaque na academia (Taborda e Engerroff, 2017), infere-se assim que essa segmentação 
cause impactos na manutenção de poder, beneficiando os que já estão nessas posições. Em seus estudos de 
análise ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Oliveira et al. (2021) 
evidenciam que os níveis mais elevados de bolsas produtividade em pesquisa são predominantemente 
ocupados por homens, especialmente em áreas como engenharias e ciências da terra.

Conforme Oliveira et al. (2021) a atribuição de uma bolsa produtividade em pesquisa a um(a) pesquisador(a) 
é um reconhecimento da comunidade acadêmica de que ela(e) integra uma “elite acadêmica”. Isso implica 
que, para alcançar os níveis mais altos, as(os) pesquisadoras(es) devem não apenas ter títulos, mas também 
um histórico de liderança e inovação em suas áreas de pesquisa.

Outra forma de extrema desigualdade e discriminação é a violência de gênero e o assédio sexual no ambiente 
acadêmico, discutidos de forma explícita por Baccarini et al. (2019), Ferrari et al. (2020) Pires et al. (2021). 
Tais estudos evidenciam a gravidade dessas questões no ambiente acadêmico, no qual, muitas vezes, as 
mulheres são alvo de comportamentos abusivos que perpetuam o ciclo de opressão e marginalização. Essas 
práticas não apenas prejudicam diretamente o bem-estar das mulheres, mas também minam seu progresso 
acadêmico, profissional e pessoal.

Para aprofundar essa análise, Becker et al. (2020) argumenta que o assédio e a violência de gênero não são 
apenas eventos isolados, mas parte de uma cultura acadêmica influenciada por um sistema patriarcal que 
favorece a dominação masculina e reforça a ideia de inferioridade das mulheres. Sob essa perspectiva, o 
sexismo opera como uma força que as silencia e marginaliza, diminuindo suas contribuições acadêmicas e 
profissionais, enquanto perpetua a ideia de que elas não pertencem a certos espaços de poder.
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O estudo de Baccarini et al. (2019) é o único que traz dados quantitativos acerca do problema, considerando 
a área de Relações Internacionais, que é predominantemente masculina desde o contexto acadêmico. De 
acordo com as autoras(es), aproximadamente 25% das mulheres acadêmicas relataram ter experimentado 
contato sexual indesejado pelo menos uma vez. As autoras(es) identificaram uma lacuna entre as percepções 
de homens e mulheres sobre o que constitui assédio sexual, o que pode dificultar a identificação e a denúncia 
de comportamentos inadequados.

Por sua vez, Pires et al. (2021) mencionam que muitas mulheres podem optar por não denunciar os casos por 
medo de represálias ou falta de apoio institucional, perpetuando a cultura de silêncio em torno do problema. 
Além do assédio sexual, 27,2% das mulheres relataram ter sofrido humilhações ou desqualificações por 
parte de professores, o que configura o assédio moral e indica uma cultura de desrespeito e desvalorização 
das mulheres em contextos acadêmicos.

Perante essas reproduções sociais, torna-se possível que as violências não apenas limitam o desenvolvimento 
das mulheres nesses espaços como dito anteriormente, mas também causem impactos diretos na sua 
autoeficácia. A forma como as mulheres são socializadas e expostas a essas violências e discriminações, 
explícitas ou não, podem influenciar na construção de uma autoimagem de incapacidade ou inadequação 
para determinados cargos, o que, implicitamente pode colaborar com a manutenção da desigualdade.

A análise dos artigos a respeito da desigualdade de gênero na academia indica a prevalência da violência de 
gênero e do assédio sexual no ambiente acadêmico, sugerindo que essas práticas contribuem para a criação 
de um ambiente hostil e inseguro, que compromete a plena participação feminina. Para além, é possível 
observar que há carência de dados para fins de comparação entre homens e mulheres.  

Ser mãe e cientista

Nos artigos cujo objetivo envolviam a maternidade no contexto científico e acadêmico, as autoras  
Dellazzana-Zanon et al. (2023), Almeida et al. (2022) e Caçula et al. (2022) recebem destaque, abordando 
a temática de forma central.

Caçula et al. (2022) destacam que as responsabilidades e desafios impostos às mulheres impactam 
negativamente a sua produtividade. Almeida et al. (2022) afirmam que as mulheres passam por uma 
pressão significativa para manter altos níveis de produtividade em suas pesquisas e publicações, mesmo 
enquanto gerenciam as demandas da maternidade. Dellazzana-Zanon et al. (2023) argumentam que essa 
pressão pode levar aos sentimentos de medo e culpa por não conseguirem atender às expectativas impostas 
pela academia.

As autoras(es) apontaram ainda, ao consideraram a produção no período pandêmico da COVID-19 que a 
produtividade dos homens aumentou, enquanto a das mulheres teve tendência a cair, pois tiveram aumento 
significativo do tempo de trabalho e cuidados com a casa e filhas(os).

A nível nacional, enquanto os homens destinam cerca de 11,7 horas semanais ao cuidado de pessoas e/
ou tarefas domésticas as mulheres destinam cerca de 21,3 horas (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística [IBGE], 2023). Conforme o IBGE (2023) cerca de 34,9% das mulheres afirmaram que realizam 
atividades relacionadas ao cuidado de pessoas, entre os homens essa taxa foi 23,3%. Essas diferenças de 
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responsabilidades não apenas impactam na saúde e bem-estar das mulheres, mas também afetam na sua 
capacidade de se destacar e progredir em suas carreiras. Conforme discutido pela Biroli (2016), a divisão 
sexual do trabalho impõe às mulheres a responsabilidade sobre o cuidado e o trabalho doméstico, afetando 
diretamente sua capacidade de se dedicar ao meio acadêmico.

Não obstante, existe uma expectativa de que as mulheres se comportem com um “modelo masculino” de 
profissionalismo, que envolve compromissos em tempo integral com o trabalho científico, o que pode ser 
incompatível com essas responsabilidades familiares que lhe são atribuídas (Almeida et al., 2022). Essas 
expectativas refletem construções sociais de gênero que, conforme Scott (1989), vão além das diferenças 
biológicas e estão associadas a normas culturais e sociais.

De acordo com Almeida et al. (2022) a responsabilidade primária pelo cuidado dos filhos recai sobre as 
mães, limitando seu tempo e energia para se dedicar à pesquisa e à produção científica. Embora as cargas 
desproporcionais de responsabilidades sejam mencionadas diretamente por Dellazzana-Zanon et al. (2023) 
essa questão também pode ser relacionada com os temas de incompatibilidade entre trabalho e cuidado 
discutidos por Caçula et al. (2022), que de acordo com as autoras(es) pode acarretar em esgotamento físico 
e mental, que está relacionado às pressões e responsabilidades excessivas que são citadas nas pesquisas das 
outras autoras, como cuidado das(os) filhas(os), tarefas domésticas, expectativas sociais e de desempenho, 
entre outros.

Conforme Dellazzana-Zanon et al. (2023) os impactos da maternidade se iniciam durante o período 
gestacional, quando muitas mulheres são pressionadas a agir como se esse fator não interferisse em 
suas carreiras ou, pelo menos tendem a ocultar qualquer sinal de que foram afetadas pela maternidade. 
Discussões sobre gravidez e a necessidade de cuidar dos filhos geralmente não são bem recebidas e tampouco 
são consideradas justificativas aceitáveis para uma redução na produtividade. Foi apenas em 2021 que a 
licença-maternidade passou a ser inserida nos Currículos Lattes das pesquisadoras (Brasil, 2021) como 
uma forma de trazer visibilidade e respostas às lacunas existentes (Dellazzana-Zanon et al., 2023).

As semelhanças nos estudos destacam a necessidade de mudanças estruturais para melhorar o ambiente 
acadêmico e prestar suporte às mulheres mães que, por muitas vezes, tem seu potencial limitado em 
virtude das desigualdades que são ainda mais acentuadas devido à falta de políticas institucionais. Ainda, 
as desigualdades enfrentadas pelas mulheres mães também podem ser analisadas no contexto educacional, 
onde, conforme Lima et al. (2017), as diferenças de gênero na educação influenciam as trajetórias 
profissionais das mulheres e sua presença em determinados campos científicos.

Um olhar para a interseccionalidade

Os estudos de Oliveira et al. (2021), Ferrari et al. (2020), Almeida et al. (2022), Becker et al. (2020), Lima et al. 
(2023) e Sousa et al. (2021) compartilham temas comuns relacionados à diversidade, interseccionalidade e a 
necessidade de políticas inclusivas para abordar desigualdades em ambientes acadêmicos e organizacionais.

Ferrari et al. (2021) e Almeida et al. (2022) enfatizam a interseccionalidade como um conceito crucial para 
entender como múltiplas camadas de desigualdade, como gênero, raça e classe, impactam as oportunidades 
e vulnerabilidades das mulheres. Além disso, Pires et al. (2021) mencionam que as questões de gênero 
também se cruzam com outras formas de opressão, como a homossexualidade, e transgeneridade.
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Por sua vez, Oliveira et al. (2021) e Pires et al. (2021) indicam que essa abordagem sugere que a experiência 
das mulheres na academia e na pesquisa não pode ser entendida apenas pela lente do gênero, mas deve 
considerar como diferentes identidades e condições sociais interagem e afetam suas vidas e carreiras. Se 
alinhando com o conceito de gênero como uma construção social, definido por Scott (1989).

Lima et al. (2020) destacam que a abordagem da interseccionalidade ajuda a evidenciar como as mulheres 
podem ser sistematicamente excluídas das estruturas e organizações do trabalho acadêmico-científico, 
dependendo de suas características sociais e étnico-raciais. Tal concepção está de acordo com a definição 
de gênero de Fernandez (2019), que afirma que a exclusão e marginalização são moldadas pelas hierarquias 
de poder e pelo papel de gênero atribuído historicamente.

Assim sendo, as(os) autoras(es) evidenciam a conceituação que Kyrillos (2020) traz a respeito da 
interseccionalidade e utilizam dessa ferramenta para discutir e analisar as formas de opressão que 
permeiam o ambiente acadêmico, abordando principalmente as questões raciais e regionais. Becker et 
al. (2020) argumentam que a ciência não é neutra e que gênero, classe e raça influenciam a produção 
do conhecimento. Isso ressoa com as ideias de Almeida et al. (2022) sobre como a inclusão de vozes 
marginalizadas pode desafiar a noção de uma ciência imparcial.

Dos artigos analisados que retratam as interseccionalidades, apenas um traz dados aprofundados quanto 
às pesquisadoras negras. Nele, Sousa et al. (2021) expõem a quase inexistência de docentes/pesquisadoras 
negras em programas de pós-graduação. As autoras analisaram o corpo docente de programas de pós-
graduação em duas instituições públicas, na primeira, o corpo docente é composto por 472 profissionais, 
dos quais apenas 10 são mulheres negras. Na segunda instituição, o corpo docente é formado por 273 
profissionais, dos quais 16 são professoras negras. Assim, é constatada a baixa representação de mulheres 
negras, o que reflete um quadro de desigualdade racial, tal como discutido por Crenshaw (2002), que 
enfatiza a importância de reconhecer as opressões interseccionais.

As autoras Sousa et al. (2021) observam que há uma predominância de mulheres nos corpos docentes 
dos programas de pós-graduação em saúde, no entanto, as mulheres negras são minoria. Isso evidencia 
a exclusão das mulheres negras nas hierarquias acadêmicas, reforçando a tese de Fernandez (2019) sobre 
como as estruturas de poder e gênero são moldadas por questões raciais e sociais. Em termos de posições 
hierárquicas, observa-se que os homens brancos ocupam os níveis mais elevados, seguidos pelas mulheres 
brancas, enquanto as mulheres negras estão majoritariamente em posições inferiores, há ainda, maior 
número de docentes mulheres negras do que homens negros. Essa observação destaca um ponto relevante 
discutido também por Crenshaw (2002) em sua análise interseccional da exclusão racial e de gênero.

O racismo se destaca como um importante sistema de poder, atuando no contexto institucional e disciplinar, 
especialmente quando combinado ao sexismo, que estabelece hierarquias de gênero nas áreas da saúde. 
Com a implementação de políticas de ações afirmativas, houve um aumento no número de professoras 
negras, permitindo uma reflexão sobre os impactos dessas políticas no enfrentamento das desigualdades 
raciais, embora ainda sejam insuficientes (Sousa et al., 2021).  

Sousa et al. (2021) tecem críticas ao legado do Brasil colonial, que relegou às mulheres negras as práticas de 
cuidado e cura. Com a regulamentação dessas profissões, as mulheres negras foram, inicialmente, excluídas 
dos processos de formação, levando muitas a se direcionarem para cursos técnicos. 
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Nesse contexto, revela-se o entrelaçamento das opressões de gênero e raça, com a evidência de que, neste 
caso específico, a opressão racial se sobrepõe (Sousa et al., 2021). Essa possibilidade já foi discutida por 
Crenshaw (2022), ressaltando a importância de uma análise minuciosa dos dados. Sousa et al. (2021) 
chamam atenção também para a baixa representação de mulheres negras como pesquisadoras profissionais 
nos programas de pós-graduação. Para elas isto indica que, além de ser uma questão de gênero, existe uma 
profunda invisibilidade racial que dificulta o acesso a essas posições de trabalho e poder.

Oliveira (2023) relata que mulheres transexuais e travestis, negras e brancas têm ainda menor 
representatividade, fator que pôde ser observado nos artigos analisados visto que neles há uma abordagem 
majoritária em mulheres e homens cisgênero, evidenciando a lacuna de estudos que representem outras 
identidades de gênero. Quanto aos poucos artigos que discutiam raça, apenas um compreendia que as 
mulheres e homens brancos também devem ser racializadas(os).

Conforme Souza et al. (2021) o Brasil é um país de grande diversidade étnico-racial e linguística, e isso 
deveria refletir em uma multiplicidade de perspectivas, objetos, métodos, teorias, e sujeitos no meio 
acadêmico. No entanto, essa diversidade ainda não se manifesta.

Diante dessa discussão, percebe-se que é essencial analisar as desigualdades e os desafios enfrentados 
pelas mulheres por meio de uma perspectiva interseccional, para garantir que as soluções propostas sejam 
eficazes e alinhadas com suas reais necessidades, para que todas as mulheres possam fazer ciência de forma 
igualitária, caso seja de seu desejo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio deste estudo foi possível observar que a desigualdade de gênero é uma questão central e 
persistente no meio acadêmico, manifestando-se por meio de disparidades salariais, barreiras à ascensão 
profissional, falta de representatividade feminina em cargos de liderança, violência de gênero e sobrecarga 
de responsabilidades. Essas dificuldades são agravadas pela pressão constante por produtividade e pela 
incompatibilidade entre as expectativas profissionais e as responsabilidades familiares, sustentadas por 
fatores históricos, culturais, sociais e econômicos que moldaram — e ainda moldam — as expectativas de 
gênero.

A ausência de políticas públicas eficazes e de apoio institucional contribui para a perpetuação dessas 
desigualdades, especialmente no que diz respeito à maternidade, evidenciando a necessidade de uma 
divisão mais equitativa das responsabilidades domésticas e da participação ativa dos homens nessas tarefas. 
A divisão sexual do trabalho, historicamente construída, continua limitando as trajetórias profissionais das 
mulheres, sobretudo daquelas que conciliam a maternidade com a carreira científica. Essa limitação tende a 
persistir enquanto a lógica da produtividade acadêmica seguir um modelo masculino de profissionalismo, 
que invisibiliza outras formas de existir e produzir conhecimento.

Embora exista um reconhecimento crescente da interseccionalidade e da diversidade no discurso acadêmico, 
ainda são profundas as desigualdades de gênero, raça e classe, sobretudo no que se refere à presença de 
mulheres negras em posições de liderança e produção científica. Os estudos analisados apontam que a 
opressão racial frequentemente se sobrepõe e que a inclusão de vozes marginalizadas é essencial para 
enriquecer a ciência e romper com a ilusão de neutralidade.
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A articulação entre a revisão sistemática da literatura e uma análise qualitativa orientada pela Análise 
Temática de Dados (ATD) trouxe originalidade ao trabalho e possibilitou não apenas mapear produções 
sobre gênero e carreira acadêmica, mas também compreender como esses discursos são construídos e 
reproduzidos no contexto brasileiro. Ao adotar uma perspectiva interseccional, a pesquisa evidenciou como 
as desigualdades de gênero se entrelaçam com marcadores como classe, raça e parentalidade, afetando de 
forma distinta as trajetórias das mulheres na academia. Além disso, ao identificar a ausência de discussões 
mais aprofundadas sobre raça e identidade de gênero em parte significativa do material analisado, o trabalho 
contribui para tensionar a naturalização da branquitude e da cisgeneridade na produção científica. Assim, 
ao dar visibilidade a essas lacunas e destacar a urgência de políticas estruturais que reconheçam o cuidado 
e valorizem a diversidade, esta pesquisa reforça a importância de um ambiente acadêmico mais justo, 
inclusivo e comprometido com a transformação social.

A pesquisa aponta, ainda, para a necessidade de aprofundar investigações sobre o impacto a longo prazo 
das ações afirmativas na representatividade de mulheres negras em cargos acadêmicos e científicos, bem 
como as desigualdades regionais no acesso à educação superior e em lideranças universitárias. Estudos 
comparativos internacionais também podem contribuir para ampliar esse debate.

Sendo assim, esta pesquisa contribui para a discussão sobre equidade de gênero na academia, evidenciando 
as desigualdades que ainda permeiam esse campo e apontando que, embora o ambiente científico ainda 
reproduza lógicas hegemônicas, as mulheres seguem resistindo, reinventando caminhos e tensionando as 
estruturas que insistem em invisibilizá-las. 

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Eliane; MÜLLER, Mônica; HOGEMANN, Edna. A produção científica e a maternidade sob a ótica 
epistemológica da objetividade forte. Plurais - Revista Multidisciplinar, v. 7, p. 1–19, 2022. DOI: https://doi.
org/10.29378/plurais.2447-9373.2022.v7.n.13908. Disponível em: https://revistas.uneb.br/index.php/plurais/article/
view/13908. Acesso em: 31 jul. 2025.

ARTES, Amelia. A presença de mulheres no ensino superior brasileiro: uma maioria sem prestígio. Anais do 11º 
Seminário Internacional Fazendo Gênero, 2017.

BACCARINI, Mariana Pimenta Oliveira; MINILLO, Xaman Korai; ALVES, Elia Elisa Cia. Gender Issues in the 
Ivory Tower of Brazilian IR. Contexto Internacional, v. 41, n. 2, p. 365–396, 2019. DOI: https://doi.org/10.1590/
S0102-8529.2019410200007. Disponível em: https://www.scielo.br/j/cint/a/FRBqCszNmQXCjngrZGh3cbD/
abstract/?lang=en. Acesso em: 31 jul. 2025.

BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1949.

BARROS, Suzana Carvalho da Vitória; MOURÃO, Luciana. Panorama da participação feminina na 
educação superior, no mercado de trabalho e na sociedade. Psicologia e Sociedade, v. 30, e174090, 2018. 
DOI: https://doi.org/10.1590/1807-0310/2018v30174090. Disponível em: https://www.scielo.br/j/psoc/a/
v6X4NdsLGPx7fmpJBCWxsdB/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 31 jul. 2025.

BECKER, Vanessa Thomas; DIOTTO, Nariel; BRUTTI, Tiago Anderson; LAUXEN, Sirlei de Lourdes. A pesquisa 
científica como prática social de resistência das mulheres. Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão, 
v. 8, n. 1, p. 349–362, 2020. DOI: https://doi.org/10.33053/revint.v8i1.371. Disponível em: https://revistaeletronica.
unicruz.edu.br/index.php/revint/article/view/371. Acesso em: 23 jul. 2025.



RECC (2236-6377), Canoas, v. 31 n. 1, 01-20, Abr., 2026.

Mulheres no contexto de trabalho acadêmico: revisão sistemática de literatura

17

BIROLI, Flávia. Divisão sexual do trabalho e democracia. Dados, v. 59, n. 3, p. 719–754, 2016. 
DOI: https://doi.org/10.1590/00115258201690. Disponível em: https://www.scielo.br/j/dados/a/
kw4kSNvYvMYL6fGJ8KkLcQs/?lang=pt. Acesso em: 23 jul. 2025.

BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. CNPq anuncia inclusão do campo licença-maternidade 
no Currículo Lattes. 2021. Disponível em: https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/cnpq-em-acao/cnpq-
anuncia-inclusao-do-campo-licenca-maternidade-no-curriculo-lattes. Acesso em: 23 jul. 2025.

BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. 16. ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2018.

CAÇULA, Suzete Gonçalves; SILVA, Mauro Mccarthy de Oliveira; MAGALHÃES, Beatriz de Castro; 
ALBUQUERQUE, Grayce Alencar. Produção acadêmica e científica em programas stricto sensu: uma análise sob o 
recorte de gênero. Revista Docência do Ensino Superior, v. 12, p. 1–19, 2022. DOI: https://doi.org/10.35699/2237-
5864.2022.35108. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/rdes/article/view/35108. Acesso em: 23 jul. 
2025.

CARVALHO, Adrielle. 13 de maio e a falsa abolição da escravatura: 136 anos de resistência negra. Jusbrasil, 2024. 
Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/13-de-maio-e-a-falsa-abolicao-da-escravatura-136-anos-de-
resistencia-negra/2483082900. Acesso em: 4 ago. 2025.

COSTA, Ana Alice. Gênero, poder e empoderamento das mulheres. In: Seminário de Aprofundamento de 
Trabalho com Gênero no Pró-Gavião, p. 35–44, 2000. Disponível em: http://www.neim.ufba.br/site/arquivos/file/
textosapoio1.PDF. Acesso em: 23 jul. 2025.

CRENSHAW, Kimberlé. Documento para o Encontro de Especialistas em Aspectos da Discriminação Racial 
Relativos ao Gênero. Estudos Feministas, v. 10, n. 1, p. 171–188, 2022. DOI: https://doi.org/10.1590/S0104-
026X2002000100011.  Disponível em: https://www.scielo.br/j/ref/a/mbTpP4SFXPnJZ397j8fSBQQ/?lang=pt. Acesso 
em: 23 jul. 2025.

DELLAZZANA-ZANON, Letícia Lovato; DELLAZZANA, Ângela Lovato; SOUSA, Marcela Pereira de; SOUZA, 
Lidiane dos Santos. (Des)igualdade de gênero na carreira acadêmica: o impacto da maternidade. Revista Brasileira de 
Pós-Graduação, v. 18, ed. especial, p. 1–16, 2023. DOI: https://doi.org/10.21713/rbpg.v18iespecial.1901. Disponível 
em: https://rbpg.capes.gov.br/rbpg/article/view/1901. Acesso em: 23 jul. 2025.

DICIO. Hegemonia. Dicio – Dicionário online de português, [s.d.]. Disponível em: https://www.dicio.com.br/
hegemonia/. Acesso em: 5 maio 2025.

DIMENSTEIN, Magda; LEITE, Jáder Ferreira; MACEDO, João Paulo; MARTINS, Maria Emanuelly. Desigualdades, 
racismos e saúde mental em uma comunidade quilombola rural. Amazônica – Revista de Antropologia, v. 12, n. 1, 
p. 205–229, 2020. DOI: http://doi.org/10.18542/amazonica.v12i1.8303.  Disponível em: https://periodicos.ufpa.br/
index.php/amazonica/article/view/8303. Acesso em: 23 jul. 2025.

EAGLY, Alice Hendrickson; CARLI, Linda Lorene. Through the labyrinth: the truth about how women become 
leaders. Boston: Harvard Business School Press, 2007.

FERNANDEZ, Brena Paula Magno. Teto de vidro, piso pegajoso e desigualdade de gênero no mercado de trabalho 
brasileiro à luz da economia feminista: por que as iniquidades persistem? Cadernos de Campo: Revista de Ciências 
Sociais, v. 26, p. 79–104, 2021. Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/cadernos/article/view/12951/8501. 
Acesso em: 23 jul. 2025.

FERRARI, Maria Aparecida; CABRAL, Raquel; SALHANI, Jorge. Comunicación, diversidad y la Agenda 2030 en 
el enfrentamiento de la violencia contra la mujer: La percepción de estudiantes de posgrado en la academia y en 
empresas. Razón y Palabra, v. 24, n. 109, 2021. DOI: https://doi.org/10.26807/rp.v24i109.1722. Disponível em: 
https://www.revistarazonypalabra.org/index.php/ryp/article/view/1722. Acesso em: 23 jul. 2025.



RECC (2236-6377), Canoas, v. 31 n. 1, 01-20, Abr., 2026.

Thayna Lopes Martins, Josiane Barbosa Gouvêa e Elisangela Andrade Angelo

18

FGVCES – CENTRO DE ESTUDOS EM SUSTENTABILIDADE. Programa de Formação em Sustentabilidade e 
Equidade de Gênero: relato de uma experiência formativa. São Paulo: Fundação Getúlio Vargas, 2021. Disponível 
em: https://repositorio.fgv.br/server/api/core/bitstreams/c4418730-38a9-48c8-b7cf-591822ce87a6/content. Acesso 
em: 23 jul. 2025.

FIGUEIREDO, Igor Silva. A trajetória da mulher na universidade: feminismo e academia. Revista de Gestão e 
Secretariado, v. 14, n. 11, p. 20000–20014, 2023. DOI: https://doi.org/10.7769/gesec.v14i11.3165. Disponível em: 
https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/article/view/3165. Acesso em: 23 jul. 2025.

GONZALEZ, Lélia. Feminismo afro-latino-americano. São Paulo: Editora Schwarcz S.A., 2020.

GOUVÊA, Josiane Barbosa; SANTOS, Gabriela Renata Rodrigues dos; PANIZA, Maurício Donavan Rodrigues. 
Os espaços das mulheres e das mulheres negras no mundo do trabalho: uma reflexão sobre gênero e raça nos 
estudos organizacionais. Revista Mundi Engenharia, Tecnologia e Gestão, v. 4, n. 1, 2019. DOI: https://doi.
org/10.21575/25254782rmetg2019vol4n1743. Disponível em: https://revistas.ifpr.edu.br/index.php/mundietg/
article/view/1113. Acesso em: 23 jul. 2025.

HERRERA, Vânia Érica. A vitrine da inclusão e o espetáculo de Nicolau: a ascensão profissional da 
mulher acadêmica em cargos de gestão em instituições de ensino superior no Brasil.Tese (Doutorado em 
Educação) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2019. Disponível em: https://tede.pucsp.br/handle/
handle/22669?mode=full. Acesso em: 23 jul. 2025.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). PNAD Contínua: Outras formas de 
trabalho 2022. Rio de Janeiro: IBGE, 2022. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/
liv102020_informativo.pdf. Acesso em: 23 jul. 2025.

JOHNSON, Allan G. The gender knot: unraveling our patriarchal legacy. 3 ed. Philadelphia: Temple University 
Press, 2014.

KYRILLOS, Gabriela de Moraes. Uma análise crítica sobre os antecedentes da interseccionalidade. Revista Estudos 
Feministas, v. 28, n. 1, 2020. DOI: https://doi.org/10.1590/1806-9584-2020v28n156509. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/ref/a/zbRMRDkHJtkTsRzPzWTH4Zj/?lang=pt. Acesso em: 23 jul. 2025.

LERNER, Gerda. A criação do patriarcado: história da opressão das mulheres pelos homens. São Paulo: 
Pensamento-Cultrix, 2019. (Trabalho original publicado em 1986).

LETA, Jacqueline. Mulheres na ciência brasileira: desempenho inferior? Revista Feminismos, v. 2, n. 3, 2014. 
Disponível em: https://periodicos.ufba.br/index.php/feminismos/article/view/30039. Acesso em: 23 jul. 2025.

LIMA, Flaviane Izidro Alves de; VOIG, Ana Elisa Gambarti Teixeira; FEIJÓ, Marianne Ramos; CAMARGO, Mario 
Lázaro; CARDOSO, Hugo Ferrari. A influência da construção de papéis sociais de gênero na escolha profissional. 
Doxa: Revista Brasileira de Psicologia e Educação, v. 19, n. 1, p. 33–50, 2017. DOI: https://doi.org/10.30715/rbpe.
v19.n1.2017.10818. Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/doxa/article/view/10818/7004. Acesso em: 23 
jul. 2025.

LIMA, Márcia Maria Tait; FELTRIN, Rebeca Buzzo; SOUZA, Gedalva de. Gap de gênero na ciência em tempos de 
COVID-19: um panorama do Brasil. Revista Redes, v. 51, p. 1–46, 2023. DOI: https://doi.org/10.48160/18517072re51.49. 
Disponível em: https://revistaredes.unq.edu.ar/index.php/redes/article/view/49. Acesso em: 23 jul. 2025.

LOCH, Rayane Monique Bernardes; TORRES, Kelly Beatriz Vieira; COSTA, Carolina Reciate. Mulher, esposa e 
mãe na ciência e tecnologia. Revista Estudos Feministas, v. 29, n. 1, 2021. DOI: https://doi.org/10.1590/1806-9584-
2021v29n161470. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ref/a/wsmDtkBwsTk8JRsT5xvpQsL/?lang=pt. Acesso em: 
31 jul. 2025.



RECC (2236-6377), Canoas, v. 31 n. 1, 01-20, Abr., 2026.

Mulheres no contexto de trabalho acadêmico: revisão sistemática de literatura

19

LUGONES, Maria. Colonialidad y Género. Tabula Rasa, n. 9, p. 73–102, 2008. Disponível em: http://www.scielo.
org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1794-24892008000200006&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 23 jul. 2025.

LOPES, Alex Eduardo; ROCHA, Ana Carolina Toledo; LIMA, Amanda Oliveira; ANTUNES, Denise Aparecida; 
FERRÃO, Elder Magno Gava; OLIVEIRA JÚNIOR, Arnaldo Freitas de. Do ecodesenvolvimento ao desenvolvimento 
sustentável: a trajetória de conflitos e desafios para o meio ambiente. ForScience, v. 5, n. 2, 2017. DOI: https://
doi.org/10.29069/forscience.2017v5n2.e314.  Disponível em: https://forscience.ifmg.edu.br/index.php/forscience/
article/view/314/158. Acesso em: 31 jul. 2025.

NOGUEIRA, Juliana Keller; SCHELBAUER, Analete Regina. Feminização do magistério no Brasil: o que relatam os 
pareceres do primeiro Congresso da Instrução do Rio de Janeiro. Revista HISTEDBR On-line, n. 27, p. 78–94, 2007. 
Disponível em: https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/publicacao/5003/art07_27.pdf. Acesso em: 23 jul. 2025.

OLIVEIRA, Amurabi; MELO, Mariana Félix de; RODRIGUES, Quemuel Baruque de; PEQUENO, Mayres. Gênero 
e desigualdade na academia brasileira: uma análise a partir dos bolsistas de produtividade em pesquisa do CNPq. 
Configurações, n. 27, p. 75–93, 2021. DOI: https://doi.org/10.4000/configuracoes.11979.  Disponível em: https://
journals.openedition.org/configuracoes/11979. Acesso em: 31 jul. 2025.

OLIVEIRA, Megg Rayara Gomes de. A cobaia agora é você! Cisgeneridade branca, como conceito e categoria de 
análise, nos estudos produzidos por travestis e mulheres transexuais. Caderno Espaço Feminino, v. 36, n. 1, p. 
157–178, 2023. DOI: https://doi.org/10.14393/CEF-v36n1-2023-9.  Disponível em: https://seer.ufu.br/index.php/
neguem/article/view/69857. Acesso em: 31 jul. 2025.

OYĚWÙMÍ, Oyèrónkẹ́. Visualizing the Body: Western Theories and African Subjects. In: COETZEE, Peter H.; 
ROUX, Abraham P.J. (eds). The African Philosophy Reader. New York: Routledge, 2002, p. 391-415. Tradução de 
Wanderson Flor do Nascimento.

PIRES, Julia Stefanello; GREGIANIN, Letícia Scheidt; FREITAS, Mariana Lira de. A proteção jurídica das 
pesquisadoras no Brasil: o desafio da mulher na ciência. Cadernos de Direito, v. 20, n. 38, p. 37–52, 2021.

SAFFIOTI, Heleieth. Gênero, patriarcado, violência. 2. ed. São Paulo. Expressão Popular: Fundação Perseu Abramo, 
2015.

SCOTT, Joan W. Gender: a useful category of historical analysis. The American Historical Review, v. 91, n. 5, p. 
1053–1075, 1986. Disponível em: https://www.jstor.org/stable/1864376. Acesso em: 14 nov. 2025.

SILVA, Fabiane Ferreira da; RIBEIRO, Paula Regina Costa. Trajetórias de mulheres na ciência: “ser cientista” e “ser 
mulher”. Ciência e Educação, v. 20, n. 2, p. 449–466, 2014. DOI: https://doi.org/10.1590/1516-73132014000200012. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/ciedu/a/wNkT5PBqydG95V9f4dJH4kN/?lang=pt. Acesso em: 31 jul. 2025.

SILVA, Márcia Regina de Lima; RIOS, Flávia; FRANÇA, Danilo. Articulando gênero e raça: a participação das 
mulheres negras no mercado de trabalho (1995-2009). In: Dossiê mulheres negras: retrato das condições de vida 
das mulheres negras no Brasil. Brasília: Ipea, 2013. Disponível em: https://repositorio.usp.br/item/002703802. 
Acesso em: 31 jul. 2025.

SOUSA, Ana Lucia Nunes de; CABRAL, Luciana Ferrari Espíndola; MOREIRA, Janine Monteiro; WEIHMÜLLER, 
Valentina Carranza; RODRIGUES, Marina Meloni da Silva; ARAUJO, Gabriela Gomes; MACEDO, Beatriz 
Cristina Castro. Professoras negras na pós-graduação em saúde: entre o racismo estrutural e a feminização 
do cuidado. Saúde Debate, v. 5, especial 1, p. 13–26, 2021. Disponível em: https://www.scielo.br/j/sdeb/a/
YzMSHRsH6Np93NV4DF7mzgF/?lang=pt. Acesso em: 31 jul. 2025.

TABORDA, Lucia do Rocio; ENGERROFF, Ana Maria Baron. Mapeando o lugar da mulher docente na Universidade 
Federal de Santa Catarina. Revista Sociais e Humanas, v. 30, n. 2, p. 66–78, 2017. Disponível em: https://periodicos.
ufsm.br/sociaisehumanas/article/view/27596. Acesso em: 31 jul. 2025.



RECC (2236-6377), Canoas, v. 31 n. 1, 01-20, Abr., 2026.

Thayna Lopes Martins, Josiane Barbosa Gouvêa e Elisangela Andrade Angelo

20

UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME (UNDP). Human Development Report 2016. New York, 
2016. Disponível em: https://hdr.undp.org/content/human-development-report-2016. Acesso em: 23 jul. 2025.

VOLPATO, Gildo; MORAIS, Josiane Laurindo de. A invisibilidade das mulheres na ciência: história e conjuntura. 
Seminário de Filosofia e Sociedade, v. 2, n. 2, 2019. Disponível em: https://periodicos.unesc.net/ojs/index.php/
filosofia/article/view/4998/4517. Acesso em: 23 jul. 2025.

Submetido em: 05/08/2025.

Aceito em: 02/04/2026.


